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XXXII CONGRESSO NACIONAL DO CONPEDI SÃO PAULO - SP

DIREITO AMBIENTAL, SUSTENTABILIDADE, BIODIREITO E DIREITOS
DOS ANIMAIS I

Apresentação

Entre os dias 26 e 28 de novembro de 2025, nas dependências da Universidade Presbiteriana
Mackenzie, em São Paulo, ocorreu o XXXII CONGRESSO NACIONAL DO CONPEDI,
cujo tema escolhido para o evento foi “Os caminhos da internacionalização e o futuro do
direito”, temática relevante que procura alinhar as tendências das pesquisas da Pós-Graduação
em Direito e afins no Brasil, e que se expressou em diversos trabalhos (artigos, pôsteres,
painéis, palestras) ao longo do evento, dentre eles, o Grupo de Trabalho “DIREITO
AMBIENTAL, SUSTENTABILIDADE, BIODIREITO E DIREITOS DOS ANIMAIS”, cujo
resultado compõe esta publicação. Os estudos reunidos neste volume foram submetidos a um
rigoroso procedimento de avaliação em formato duplo-cego, conduzido por especialistas da
área, garantindo a solidez científica e a consistência metodológica das investigações
apresentadas. No decorrer do evento, os trabalhos foram discutidos de maneira aprofundada,
propiciando reflexões críticas acerca da tutela de bens e direitos socioambientais em
sociedades comprometidas com a sustentabilidade, tanto para as gerações atuais quanto para
as futuras, mediante a utilização do Direito como mecanismo essencial de regulação social.
Registram-se agradecimentos às pesquisadoras e aos pesquisadores, bem como às equipes
responsáveis pela organização e pela avaliação, cuja atuação foi decisiva para a concretização
desta obra. 

Andrea Natan de Mendonça

Centro Universitário Dom Helder Câmara

Olivia Oliveira Guimarães

Instituto Presbiteriano Mackenzie

Rafaela Iansen Miranda Silva



Universidade Presbiteriana Mackenzie

 



5

A ATRIBUIÇÃO DE PERSONALIDADE JURÍDICA AOS BENS NATURAIS
COMO FORMA DE AUMENTO DA PROTEÇÃO AMBIENTAL NO BRASIL

Lídia Caroline Ritter Pinto

Resumo
INTRODUÇÃO: Os bens naturais são compreendidos como elementos que compõem a
natureza, como rios, florestas, mares e seus componentes. A humanidade, ao longo da
história, passou por uma separação entre ser humano e meio ambiente, o que legitimou a
exploração e degradação de recursos ambientais (SCHWEITZER, 1923). Em contraste com a
visão ocidental utilitarista, cosmovisões de povos originários, como os Maoris da Nova
Zelândia, concebem a terra como um ente vivo e se veem como parte dela, e não acima dela
(KRENAK, 2019). Diante disso, o processo de reconhecimento da personalidade jurídica dos
bens naturais tem se consolidado como uma tendência internacional, em que o meio ambiente
se torna titular de seus próprios direitos, superando a visão exploradora e utilitarista da
natureza. O processo de “esverdeamento” de tratados internacionais e da legislação interna de
vários Estados ainda é exceção no sistema jurídico contemporâneo, o que torna necessária
maior disseminação de ideais ecocêntricos para a modernização do direito ambiental,
especialmente no Brasil.

PROBLEMA DE PESQUISA: O atual direito ambiental brasileiro, assim como a maioria dos
tratados e normas internacionais, ainda entende que o meio ambiente está subordinado à
humanidade. A concepção atual trata os bens naturais, como florestas, rios e parques, como
"bens de uso comum do povo", tornando-os patrimônio coletivo, sem porta-vozes oficiais. O
problema que se busca analisar é se a concessão de personalidade jurídica aos bens naturais
possibilita, de fato, maior proteção e fiscalização ambiental, ampliando a efetivação dos
direitos dos bens da natureza.

OBJETIVO: O projeto de pesquisa busca demonstrar que a atribuição de personalidade
jurídica aos bens naturais é uma forma mais eficaz de proteção e reparação de danos
ambientais no Brasil. A partir da análise comparada sobre direitos da natureza em diferentes
países, o estudo almeja comprovar que, ao conferir à natureza o status de titular de direitos, as
relações entre seres vivos se tornam mais horizontais, garantindo a manutenção dos
ecossistemas para as futuras gerações.

MÉTODO: O método adotado é o hipotético-dedutivo, a partir de procedimento comparativo,
partindo da premissa de que a concessão de personalidade jurídica para os bens naturais
resulta em melhorias na preservação ambiental, comprovando a hipótese com exemplos
internacionais. A análise incluiu uma revisão bibliográfica e documental da legislação
nacional e internacional, com foco nas consequências da atribuição de personalidade jurídica
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à natureza.

RESULTADOS ALCANÇADOS: Os resultados averiguados evidenciam que o
reconhecimento da personalidade jurídica dos bens ambientais possibilita a manutenção dos
ecossistemas para as futuras gerações, sendo a forma mais eficaz de proteção do meio
ambiente. O estudo revelou que o reconhecimento da personalidade jurídica dos bens naturais
possibilita uma maior proteção e reparação dos danos ambientais (BRANQUINHO, 2019).
Países como Equador (2008) e Bolívia (2009) já consagraram a natureza como sujeito de
direitos em suas constituições, garantindo direitos como o de existir, de conservação e de
restauração, que se diferenciam da indenização a indivíduos. Na Constituição do Equador, a
natureza é entendida como a Pacha Mama e tem direito ao respeito à sua existência, à sua
conservação e à regeneração de seus ciclos vitais. A legislação boliviana, por sua vez,
descreve os direitos da Mãe Terra (2010), incluindo os direitos à vida, à diversidade, à água,
ao ar puro, ao equilíbrio e à restauração. Em ambos os países, o direito à restauração do dano,
além da indenização, é assegurado aos bens naturais. A partir das experiências desses países,
houve referência aos direitos da natureza na Declaração final da Cúpula dos Povos, na Rio+20
(2012).

Na Colômbia (2016), Nova Zelândia (2014) e Uganda (2019), houve o reconhecimento da
personalidade jurídica de bens naturais específicos, como rios e parques. Na Colômbia, a
Corte Constitucional reconheceu a personalidade jurídica do rio Atrato (2016), e considerou a
Amazônia um sujeito de direitos (2018). Na Nova Zelândia (2014), o Rio Whanganui e o
Parque Nacional de Te Urewera receberam personalidade jurídica. A Índia tem um
movimento para reconhecer os direitos da bacia do rio Ganges (2016), enquanto a França
proclamou a Declaração dos Direitos das Árvores (2019), tratando-as como seres vivos dignos
de proteção jurídica.

No Brasil, apesar de ser um processo incipiente, municípios como Bonito (2014), Paudalho
(2017) e Florianópolis (2019) já reconheceram, em suas Leis Orgânicas, o direito da natureza
de existir e prosperar. Esse reconhecimento faz com que a natureza se torne titular de direitos,
e não apenas um objeto de uso comum, permitindo que a reparação de danos seja direcionada
ao próprio bem ambiental, sem a necessidade da comprovação dos danos a terceiros, já que a
natureza seria tratada como titular de direitos, o que ainda não está previsto na Política
Nacional do Meio Ambiente (1981). Conforme Airton Krenak, líder indígena e ambientalista,
“Quando despersonalizamos o rio, a montanha, quando tiramos deles os seus sentidos,
considerando que isso é atributo exclusivo dos humanos, nós liberamos esses lugares para que
se tornem resíduos da atividade industrial e extrativista.”. Com a personalidade jurídica, os
bens naturais teriam representantes (como a sociedade civil, o Estado e as populações
indígenas) que poderiam exigir a responsabilização por danos, superando a vulnerabilidade
atual da natureza.
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